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PROCESSUAL  CIVIL –  Apelação  –
Preliminar – Ação de obrigação de fazer c/c
indenização por  danos morais  com pedido
de tutela antecipada – Ilegitimidade passiva
“ad causam” – Culpa exclusiva da entidade
estatal – Art. 7º, parágrafo único, do CDC –
Rejeição.

–  O  Código  de  Defesa  do  Consumidor
preconiza  a  inafastabilidade  da
responsabilidade  solidária  pela  reparação
dos  danos  previstos  nas  normas  de
consumo, quando a ofensa for causada por
mais  de  um  autor,  sobretudo  quando  a
restrição  cadastral  creditícia  fora  efetuada
pela entidade demandada.

CIVIL E CONSUMIDOR – Apelação Cível
– Ação  de obrigação de fazer com pedido
de  tutela  antecipada  c/c  indenização  por
danos  morais –  Negativação  indevida  –
Inclusão e manutenção do nome da autora
em lista de inadimplentes – Inexistência de
mora  na  data  do  apontamento  –
Negativação haurida de parcelas de acordo
quitadas – Ausência de baixa no sistema de
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pagamentos – Regularização que competia
à  instituição  financeira  realizar  –  Alegada
inadimplência que não restou comprovada
–  Apontamento  que  se  protraiu  no  tempo
causando  embaraços  à  consumidora  –
Violação  da  honra  subjetiva  –
Constrangimento – Dano moral “in re ipsa”
–  Caracterização  –  Fixação  do  “quantum”
bem sopesado. Desprovimento.   

- Age, de forma negligente, a instituição que
celebra acordo extrajudicial de quitação de
dívida,  e,  embora  estando  essa  sendo
regularmente  paga,  efetua  indevidamente
cobranças.

-  É  de  responsabilidade  do  credor
providenciar a retirada do nome de devedor
do  cadastro  de  inadimplentes,  sendo
inconcebível a manutenção dessa situação
quando a dívida está  sendo regularmente
quitada,  ocasionando  dessa  sua  desídia,
dano  moral,  independentemente  de
repercussão  material,  a  ensejar  a  devida
reparação

-  É  pacífica  a  jurisprudência  no  Superior
Tribunal  de Justiça no sentido de que, no
caso de inserção indevida em cadastro de
inadimplentes,  o  dano  moral  se  configura
“in re ipsa”, isto é, independente de prova.

- A indenização por danos morais há de ser
estabelecida em importância que, dentro de
um  critério  de  prudência  e  razoabilidade,
leve  em  conta  a  sua  natureza  penal  e
compensatória.  A  primeira,  como  uma
sanção  imposta  ao  ofensor,  por  meio  da
diminuição de  seu patrimônio.  A segunda,
para  que  o  ressarcimento  traga  uma
satisfação  que  atenue  o  dano  havido.
Consoante  assentado  na  jurisprudência,  a
reparação pecuniária não deve ser fonte de
enriquecimento e tampouco inexpressiva.
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V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos acima identificados:

A C O R D A M,  em Segunda  Câmara
Cível do Tribunal de Justiça, por votação uníssona, rejeitar a preliminar de
ilegitimidade passiva e negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Relator e da súmula de julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

FERNANDA MELO DE SOUSA promoveu
ação  de  declaratória  de  inexistência  de  débito  c/c  indenização  por  danos
morais  com  pedido  de  antecipação  de  tutela  (sic)  em face  do  BANCO
SANTANDER (BRASIL) S/A sustentando,  em síntese,  que a ora apelante
está cobrando o pagamento de dívida regularmente quitada através de acordo
extrajudicial firmado entre as partes, decorrente de financiamento de crédito
realizado junto à instituição recorrente. 

Aduziu  que  a  empresa  ré  ofereceu-lhe
proposta  objetivando a celebração de um acordo para a quitação do débito,
constituído por uma entrada no valor de R$ 350,34 (trezentos e cinquenta
reais  e  trinta  e  quatro  centavos),  com  vencimento  para  29/04/2011  e
parcelamento do remanescente em 12 (doze) vezes no valor de R$ 91,37
(noventa e um reais  trinta e sete centavos).

O  acordo  foi  realizado,  tendo  a  autora
efetuado o pagamento na data prevista (fl. 15).

Inobstante  a  realização  do  acordo  e
respectivo pagamento inicial, a demandante foi comunicada pelo SPC e pelo
SERASA (fls. 17/18) que seu nome estava inscrito no rol de inadimplentes, no
valor de R$ 209,04 (duzentos enove reais e quatro centavos), com suposto
vencimento ocorrido em 16/05/2011, sendo efetuada, inclusive, comunicação
por parte da entidade bancária a esse respeito (fl. 19).

 
Pleiteou,  por  fim,  a  declaração  de

inexistência  do  débito,  para  que  seja  excluído  seu  nome  do  cadastro  de
devedores, a condenação do demandado em indenização por danos morais,
bem como o pagamento de custas e honorários advocatícios.

Documentos com a inicial às fls. 11/20.

Tutela antecipada deferida à fl. 22.
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Contestação apresentada às fls. 26/37.

O autor ofertou impugnação à contestação
às fls. 49/51.

O  magistrado  singular,  em  sentença
proferida às laudas 57/61,  julgou procedente o  pedido autoral,  declarando
inexigível a dívida consubstanciada, ratificando a tutela antecipada de fl.22
quanto  à  exclusão  dos  cadastros  restritivos  a  inexistência  do  débito
combatido, e, por fim, condenando o  demandado em  indenização por dano
moral no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Irresignada,  a  instituição  promovida
ofereceu apelação, alegando a preliminar de ilegitimidade passiva, pleiteando
a improcedência da indenização arbitrada, ou a redução do quantum fixado,
às fls. 66/81.

Contrarrazões  apresentadas
tempestivamente às fls. 85/89. 

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do apelo, às fls. 94/97.

É o suficiente a relatar. Decido.

I – DO JUIZO DE PRELIBAÇÃO DO RECURSO

A ação possui determinadas condições para
ser  validamente  constituída,  o  recurso  também  tem  seus  requisitos  de
admissibilidade,  os  quais  a  doutrina  divide  em  intrínsecos  (cabimento,
legitimidade, interesse ou inexistência de fato impeditivo ou extintivo do ônus
de recorrer) e extrínsecos (tempestividade, regularidade formal e preparo).

Sendo  assim,  cumpre  esclarecer  que  o
recurso  em  tela  preenche,  à  primeira  vista,  os  requisitos  extrínsecos  e
intrínsecos de admissibilidade.

II – PRELIMINAR – ILEGITIMIDADE PASSIVA “AD CAUSAM”

Nas razões da apelação fora levantada a
preliminar de ilegitimidade passiva “ad causam”, sob o fundamento de que o
recorrente não pode ser imputado de qualquer responsabilidade pelos fatos
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narrados na inicial, tendo em vista não haver dado causa àqueles, uma vez
que os valores processados a título de parcelas do acordo firmado entre as
partes não lhe foram repassados em decorrência de culpa exclusiva da Caixa
Econômica Federal – CEF, onde o pagamento fora efetuado, que reteve tal
informação acerca da quitação do débito. Deste modo, o banco promovido
não seria responsável pelos fatos alegados pelo autor.

Sem razão, entretanto.

É  certo  que  o  Código  de  Defesa  do
Consumidor, no parágrafo único do artigo 7º prescreve:

“Art. 7° 
(…)
Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos
responderão  solidariamente  pela  reparação  dos  danos
previstos nas normas de consumo.”

Não  há  dúvida  que  não  se  poderia,  em
tese, afastar a responsabilidade solidária da instituição bancária promovida
em conjunto com a empresa federal citada, em oposição ao que prevê o micro
sistema jurídico consumerista, conforme dispositivo acima transcrito.

Todavia,  no  caso,  como  bem  pontuou  o
magistrado,   “ocorre  que o Santander  e  o  estabelecimento  onde a  autora
efetuou o pagamento (CEF) tem parceria empresarial para o recebimento de
títulos,  o  que estimula o  consumidor  a depositar  toda a sua confiança na
empresa que ostenta  para si as benesses do produto ou serviço oferecido” (fl.
58),  não havendo o que se falar em responsabilidade da entidade federal,
restando afastada qualquer legitimidade passiva a ela imputada, ante a total
culpa do banco promovido.

Ademais,  a  negativação  foi  efetuada pelo
banco promovido (fls. 17/18), o que reforça sua culpa.

Portanto, patente a legitimidade passiva “ad
causam” do ora apelante quanto à cobrança dos valores já quitados através
do acordo celebrado.

Por tais razões, rejeito a preliminar. 

III – DO DANO MORAL

Alega o apelante, Banco Santander (Brasil)
S/A, que a fixação do montante indenizatório deve obedecer aos princípios da
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razoabilidade e proporcionalidade,  para que seja  evitado o enriquecimento
ilícito  da  parte  a  ser  indenizada.  Aduz  que  a  sentença  da  forma  que  foi
prolatada não condiz com a norma aplicável ao tema.

É indiscutível a responsabilidade do banco
réu que inscreveu o nome da apelada em cadastro de devedores sem tomar
os cuidados mínimos tendentes a verificar a existência real de dívida. 

O  abalo  ao  crédito  e  às  relações
comerciais,  que  afetam  o  bom  nome  e  o  conceito  social  da  pessoa  são
indenizáveis, consoante o entendimento iterativo de nossos tribunais.

O Superior Tribunal de Justiça, em mais de
uma  oportunidade,  entendeu  que  a  negativação  indevida  do  nome  de
consumidor provoca danos in re ipsa, sem que haja necessidade de prova de
sofrimento intenso, ou de situação vergonhosa suportada pelo ofendido.  Em
outras palavras, a ofensa ao bom nome do consumidor justifica, por si só, o
pedido de indenização: 

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  AÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITOS
C/C  DANOS  MORAIS  COBRANÇA  IRREGULAR
SEGUIDA  DE  INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM
CADASTRO PÚBLICO RESTRITIVO DE CRÉDITO.
DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.  SÚMULA  Nº  83/STJ.
CONFIGURAÇÃO  SÚMULA  Nº  7/STJ.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  RAZOABILIDADE.
IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  DECISÃO  AGRAVADA
MANTIDA IMPROVIMENTO. 1.  Esta Corte  já firmou
entendimento que "nos casos de protesto indevido de
título  ou  inscrição  irregular  em  cadastros  de
inadimplentes,  o  dano moral  se  configura  in  re  ipsa,
isto é, prescinde de prova, ainda que a prejudicada seja
pessoa jurídica. " (RESP 1059663/MS, Rel. Min. NANCY
ANDRIGHI,  DJe  17/12/2008),  aplicando  a  Súmula  nº
83/STJ.  (...)  (STJ;  AgRg-Ag-REsp  224.460;  Proc.
2012/0184424-0; SC; Terceira Turma; Rel.  Min. Sidnei
Beneti; Julg. 23/10/2012; DJE 08/11/2012). Grifei.

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA
EM  CADASTROS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL.  DANO
MORAL.  CONFIGURAÇÃO  IN  RE  IPSA.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. 1. "Esta Corte já
firmou  entendimento  que  nos  casos  de  inscrição
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irregular em cadastros de inadimplentes, o dano moral
se configura  in  re  ipsa (AGRG no AREsp 55.177/MG,
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA,
julgado  em  14/08/2012,  DJe  04/09/2012).  (...).  (STJ;
AgRg-REsp  1.083.444;  Proc.  2008/0190168-2;  RS;
Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão;  Julg.
21/02/2013; DJE 26/02/2013). Destaquei.

Extrai-se,  desde  já,  o  conceito  de  dano
moral e a desnecessidade de sua comprovação, via de regra. Por questões
de ordem lógica, portanto, deve ser analisada a possibilidade de reparação
dos danos extrapatrimoniais.

Fenômeno interno, portanto, o dano moral,
em si mesmo, não precisa nem pode ser provado. O que deve ser provado
são fatos, condutas ou omissões que ocasionem a mencionada ofensa aos
direitos  da  personalidade  e,  por  consequência,  sofrimento  e  dor  ao
prejudicado. A avaliação sobre quais fatos que causam dano moral deve ser
feita pelo juiz, segundo a jurisprudência e as regras da experiência.

Verificado tal entendimento por esta Corte:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO IRREGULAR NO SPC.
INEXISTÊNCIA  DO  DÉBITO.  PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.
QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  OBSERVÂNCIA  AOS
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  O
lançamento indevido na serasa provoca naturalmente
agravos à honra do atingido e prejuízo à sua pessoa, de
forma que é imputável a indenização por danos morais
daí  decorrentes.  (TJPB;  AC  001.2011.012414-4/001;
Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.
Francisco Francinaldo Tavares; DJPB 02/08/2012; Pág.
10). Grifo nosso.

Muito se questionou sobre a reparabilidade
dos danos morais.  Não se ignora que, inicialmente,  havia certa resistência
quanto à possibilidade de reparação, mas a discussão restou superada em
face da Constituição Federal de 1.988, que em seu artigo 5º, incisos V e X,
deixou evidente a possibilidade de reparação do dano moral, bem como a sua
cumulatividade  com  o  dano  material,  como  vertente  dos  direitos  da
personalidade:
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“Art. 5º (...)

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao
agravo, além da indenização por dano material, moral ou
à imagem. 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra
e  a  imagem  das  pessoas,  assegurado  o  direito  a
indenização pelo dano material ou moral decorrente de
sua violação.”    

Neste sentido inclusive foi editada a Súmula
nº 37 do STJ, cujo enunciado destaco: 

“São cumuláveis  as  indenizações  por dano material  e
dano moral oriundos do mesmo fato.”

Prevaleceu,  portanto,  a  correta  orientação
de que os danos morais devem ser reparados.

A indenização econômica, assim, tornou-se
o único meio para a reparação do dano moral. Ocorre por mera compensação
ou neutralização e não exatamente por restauração dos bens lesados, o que,
à evidência, seria impossível. Diante de tais situações, a única via pela qual
se  pode  ao  menos  minorar  os  efeitos  do  dano  é  por  meio  da  reparação
pecuniária.

Assim,  para  a  fixação  dos  danos  morais,
além do dano, também se deve levar em conta a situação econômica das
partes, a fim de não dar causa ao enriquecimento ilícito, mas gerar um efeito
preventivo, com o condão de evitar que novas situações desse tipo ocorram, e
também  considerando  o  porte  financeiro  daquele  que  indenizará,  não  se
podendo fixar o valor de indenização em quantia irrisória, sob pena de não vir
a surtir o efeito repressivo que se pretende, qual seja, fazer com que o agente
perceba, eficazmente, as consequências de seu ato ilícito. 

Nesse  aspecto,  devem  ser  levadas  em
consideração as peculiaridades do caso, as regras de experiência do julgador
e  os  balizamentos  doutrinários. E  a  fim  de  se  buscar  parâmetros  para  a
fixação,  é  de  grande relevância  a  análise  da  atual  jurisprudência  sobre  o
tema, mormente nesta Corte. Destaco, dentre os diversos julgados alguns de
seus arestos, por meio dos quais é possível verificar que a indenização não
deve ser fixada nem em quantia absurda, tampouco em quantia irrisória.

Veja-se:

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DECLARATÓRIA  DE

8



Apelação Cível nº 001.2011.014880-4/001

NEGATIVA  DE  DÉBITO  E  INDENIZAÇÃO.
INSCRIÇÃO  EM  ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO.  CARTÃO  BANCÁRIO  FRAUDADO.
AUSÊNCIA  DE  CONTRATAÇÃO.  ÔNUS  DA  PROVA.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.
APELAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DO
DEVER DE INDENIZAR. IMPUTAÇÃO A TERCEIRO.
ATO ILÍCITO EVIDENCIADO. FALHA NA PRSTAÇÃO
DE  SERVIÇO.  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA
CARACTERIZADO.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
ARBITRAMENTO. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE
E  PROPORCIONALIDADE.  MANUTENÇÃO  DO
VALOR.  DESPROVIMENTO.  (..).  A indenização  deve
levar  em  conta  o  tempo  de  duração  da  ilicitude,  a
situação econômico/financeira e coletiva do ofensor e
ofendido,  a  repercussão  do  fato  ilícito  na  vida  do
ofendido e a existência ou não de outras circunstâncias
em favor  ou em desfavor  do  consumidor.  (TJPB;  AC
200.2010.046378-1/001;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Juiz Conv. Wolfram da Cunha Ramos; DJPB
18/02/2013; Pág. 12.

CONSUMIDOR.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  INSCRIÇÃO
INDEVIDA NO SERASA. DEVER DE INDENIZAR POR
PARTE  DO  FORNECEDOR  DO  SERVIÇO.  ART.  14,
CDC.  ANO  MORAL  IN  RE  IPSA.  INDENIZAÇÃO
CABÍVEL. APLICAÇÃO DE VALOR COMPATÍVEL AO
DANO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM 20% DO
VALOR  DA  INDENIZAÇÃO.  RAZOABILIDADE.
CORRETA APLICAÇÃO DOS JUROS DE MORA E DA
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  SÚMULAS  NºS  54  E  362
DO  STJ.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.
SENTENÇA MANTIDA.  (...) Noutro  ponto,  observa-se
que  os  valores  fixados  a  título  de  indenização  e  de
honorários  advocatícios  foram  razoáveis,  motivo  pelo
qual não há necessidade de qualquer alteração. (TJPB;
AC  200.2008.026.084-3/001;  Terceira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz;
DJPB 15/02/2013; Pág. 11). Negritei.

Diante de toda a exposição sobre o tema,
entendo  ter  se  configurado  ofensa  aos  direitos  da  personalidade  apta  a
autorizar a condenação do ofensor ao pagamento de indenização pelos danos
morais sofridos.

Para  a  fixação do  valor  do  dano  moral,
levasse  em  conta  as  funções  ressarcitória  e  punitiva  da  indenização.  Na
função ressarcitória, “olha-se para a vítima, para a gravidade objetiva do dano
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que ela padeceu”1. Na função punitiva,  ou de desestímulo do dano moral,
olha-se  para  o  lesante,  de  tal  modo  que  “a  indenização  represente
advertência, sinal de que a sociedade não aceita seu comportamento”2 . 

Nesse sentido:

DANO  MORAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
CONTRATO  CELEBRADO  EM  NOME  DO  AUTOR,
POR  TERCEIROS,  JUNTO  À  APELADA.  DÉBITOS
GERADOS EM NOME DO AUTOR, O QUE LEVOU À
NEGATIVAÇÃO  DE  SEU  NOME.  APLICAÇÃO  DA
TEORIA  DO  RISCO  PROFISSIONAL.  A  RÉ  NÃO
LOGROU  DEMONSTRAR  A  REGULARIDADE  DO
CONTRATO  CELEBRADO  EM  NOME  DO  AUTOR.
NEGATIVAÇÃO  INDEVIDA  DO  NOME  DO
SUPLICANTE,  O  QUE  MERECE  A  DEVIDA
COMPENSAÇÃO,  INDEPENDENTEMENTE  DE
AFERIÇÃO  DE  CULPA  DA  REQUERIDA.  EM  SE
TRATANDO  DE  INDENIZAÇÃO  DECORRENTE  DA
INSCRIÇÃO  IRREGULAR  NO  CADASTRO  DE
INADIMPLENTES,  A  EXIGÊNCIA  DE  PROVA  DE
DANO  MORAL  SE  SATISFAZ  APENAS  COM  A
DEMONSTRAÇÃO  DA  EXISTÊNCIA  DESSA
ANOTAÇÃO.  Montante indenizatório que não pode ser
irrisório, sob pena de não servir ao cumprimento de seu
objetivo  específico,  nem  pode  ser  excessivamente
elevado,  de  modo  a  propiciar  enriquecimento  sem
causa.  Insuficiência  do  quantum  da  indenização
arbitrada. Majoração do valor arbitrado para cinqüenta
salários mínimos. Recurso da ré não provido e provido o
recurso  do  autor.  (TJSP;  APL  0000475-
70.2009.8.26.0638; Ac. 6256326; Tupi Paulista; Oitava
Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Helio Faria; Julg.
26/09/2012; DJESP 25/10/2012). Destaquei.

Essa mesma interpretação é perfilhada por
esta Corte:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO IRREGULAR NO SPC.
INEXISTÊNCIA  DO  DÉBITO.  PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.
QUANTUM INDENIZATÓRIO. OBSERVÂNCIA AOS
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  O
lançamento  indevido  na  serasa  provoca  naturalmente

1ANTÔNIO JEOVÁ DOS SANTOS, Dano Moral Indenizável, Lejus Editora, 1.997, p. 62).
2CARLOS ALBERTO BITTAR, Reparação Civil por Danos Morais,  ps. 220/222; Sérgio Severo, Os Danos
Extrapatrimoniais, ps. 186/190.
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agravos à honra do atingido e prejuízo à sua pessoa, de
forma que é imputável a indenização por danos morais
daí  decorrentes.  (TJPB;  AC  001.2011.012414-4/001;
Terceira  Câmara  Especializada Cível;  Rel.  Juiz  Conv.
Francisco Francinaldo Tavares; DJPB 02/08/2012; Pág.
10). Grifo nosso.

Da  congruência  entre  as  duas  funções  é
que  se  extrai  o  valor  da  reparação.  No  caso  concreto,  considerando  o
contexto da demanda, a situação da autora e a conduta da ré, o magistrado
singular fixou danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), quantia
que reputo suficiente para reparar a autora pelos danos morais sofridos em
razão  da  indevida  restrição  em  seu  nome,  que  não  chega  a  ensejar
enriquecimento sem causa.

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO
APELO.

É o voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Aluízio
Bezerra  Filho,  Juiz  convocado,  com jurisdição  plena,   em substituição  ao
Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho  e  o  Exmo.  Dr.  José  Ferreira  Ramos  Júnior,  juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 29 de julho de 2014.

 
Dr. Aluízio Bezerra Filho
Juiz convocado - Relator
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